
No segundo fundamento de anulação, as recorrentes consideram 
que a decisão impugnada é interpretada com base numa apli­
cação errada do artigo 346. o TFUE, no sentido de que a activi­
dade militar da HSY consiste apenas nas encomendas actuais da 
Marinha da Guerra helénica e não em cada actividade não co­
mercial, como as encomendas futuras da referida Marinha ou 
das forças armadas gregas ou estrangeiras ou em qualquer outra 
actividade de fabrico, fornecimento ou reparação de material de 
defesa. 

No terceiro fundamento de anulação, as recorrentes afirmam 
que a decisão impugnada viola os princípios da certeza e da 
segurança jurídicas, contém incertezas substanciais quanto ao 
seu âmbito de aplicação ratione personae, ratione temporis e ratione 
materiae, conferindo simultaneamente uma ampla margem dis­
cricionária aos órgãos incumbidos da sua execução, de forma a 
ser interpretada no sentido de impor obrigações e proibições 
não previstas na decisão de recuperação, ou a pessoas não 
obrigadas, ou que são imprecisas ou inaplicáveis, ou que vão 
além da medida razoável para a salvaguarda dos direitos e das 
liberdades fundamentais. Além disso, as recorrentes consideram 
que decisão impugnada, ao violar os princípios da certeza e da 
segurança jurídica, é em parte inaplicável, uma vez que impõe 
medidas que deparam parcial ou totalmente com uma impossi­
bilidade jurídica e/ou prática de aplicação, quando se sabe que o 
prazo de seis meses imposto para a sua aplicação era desde o 
início irrealizável e irrealista. 

No quarto fundamento de anulação, as recorrentes alegam que a 
decisão impugnada impõe obrigações e proibições à HSY e aos 
seus accionistas de uma forma que afecta os seus direitos fun­
damentais à liberdade de estabelecimento, à livre prestação de 
serviços, à liberdade empresarial e à propriedade, em parte sem 
que exista um fundamento jurídico e, de qualquer forma, indo 
além do necessário aos objectivos da medida de recuperação. 
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Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— julgar o recurso admissível e dar-lhe provimento; 

— anular a Decisão 2011/328/UE da Comissão ( 1 ); 

— condenar a recorrida no pagamento dos encargos e despesas 
do processo; e 

— ordenar qualquer medida justa para a decisão da causa. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca quatro fundamen­
tos. 

1. Um primeiro fundamento relativo à existência de erros ma­
nifestos de apreciação, na medida em que recorrida cometeu 
um erro de direito ao basear a Decisão 2011/328/EU em 
alegadas preocupações a respeito da (i) exposição dos traba­
lhadores e (ii) da exposição ambiental. 

2. Um segundo fundamento relativo à violação do direito a um 
processo equitativo e dos direitos da defesa, bem como do 
princípio da boa administração, na medida em que a recor­
rida, erradamente, tomou em conta uma alegada preocupa­
ção a respeito da relação de isómeros, que só foi pela pri­
meira vez identificada como preocupação crucial no mo­
mento da reintrodução do pedido e numa fase bastante 
avançada do processo. Consequentemente, não foi dada à 
recorrente a oportunidade de apresentar as suas observações. 
Além disso, a recorrida não tomou em consideração a pro­
posta de alteração da recorrente. 

3. Um terceiro fundamento relativo à ilegalidade da Decisão 
2011/328/EU, que se invoca ter carácter desproporcionado. 
Ainda que se admita que existem preocupações que mere­
cem atenção, a medida em causa é desproporcionada na sua 
abordagem à alegada exposição dos trabalhadores e ambien­
tal. 

4. Um quarto fundamento relativo à ilegalidade da Decisão 
2011/328/EU, por insuficiência de fundamentação, na me­
dida em que a recorrida não forneceu provas ou fundamen­
tos que justifiquem o seu desacordo relativamente à altera­
ção proposta pela recorrente, afectando assim o cálculo dos 
níveis estimados da exposição dos trabalhadores, bem como 
a utilização de estufas de alta tecnologia. 

( 1 ) Decisão de Execução da Comissão, de 1 de Junho de 2011, no que 
se refere à não inclusão da substância activa flurprimidol no anexo I 
da Directiva 91/414/CEE do Conselho [notificada com o número 
C(2011) 3733] (JO 2011 L 153, p. 192) 
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